
 

 
 

PROCESSO 287.181 /2015 

INTERRESSADO ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS 

ASSUNTO 
DENÚNCIA EM DESFAVOR DO PROFISSIONAL RICARDO LUIZ P INTO 

DINIZ 

 

DELIBERAÇÃO Nº  05 /2017 –  CED 
 

A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO 

DISTRITO FEDERAL –  CED DO CAU/DF reunida ord inar iamente  na  sede do CAU/DF,  

no d ia  18  de  abr i l  de  2017 ,  ana l isando o processo em epígrafe ,  e 
 

Considerando que o  § 1 º ,  a r t .  24 ,  da  Le i  12 .378 /2010  d ispõe: “O  CAU/BR e  

os CAUs têm como função or ientar ,  d isc ipl inar  e  f isca l i zar  o exerc íc io  da  

prof issão de  arqui t etura  e  urbanismo, ze lar  pe la  f ie l  observância  dos 

pr inc íp ios  de  é t ica  e  d isc ip l ina  da  c lasse em todo o  ter r i tór io  nac ional ,  

bem como pugnar  pe lo  aper fe içoamento do  exerc íc io  da a rqui te tura  e  

urbanismo ” ;  
 

Considerando o  presente  processo de  denúncia  por  par te  de a  t i tu lar  da  

Adminis t ração Regional  de  Águas Claras em abr i l  de  2011 ,  Sra .  Pat r íc ia  

Veiga  F leury  de  Matos ,  em desfavor  do arq.  urb .  R icardo Luiz P into  Din iz ,  

que prat icou a to  i r regular  em “conval idar ”  a to  de  seu super ior  

hierárquico que prat icou a to  pr ivat ivo  de  arqui te to  ou engenhei ro ;  
 

Considerando documentação apresentada;   
 

Considerando a  cla ra  descr ição do a to  considerado i lega l ,  a  

“ conval idação ” ;   
 

Considerando a  conf i ssão do a to  prat icado;   
 

Considerando o  ar t .  18 da  Le i  12.37812010, no seu inc iso  IV:  “IV -  Delegar a 

quem não seja arquiteto e urbanista a execução de atividade privativa de arquiteto e urbanista”;  
 

Considerando que ao “ conval idar  o  a to prat icado ”  por  agente  sem a  

condição lega l  de  ass im o  fazer ,  o  conval idador ,  inc ide  em ato  ant ié t ico;  
 

Considerando o  i tem 3 .2 .1  do Código de  Ét ica  e  Disc ip l ina do CAU que 

dispões:  “ O arquiteto e urbanista deve assumir serviços profissionais somente quando estiver 

de posse das habilidades e dos conhecimentos artísticos, técnicos e científicos necessários à 

satisfação dos compromissos específicos a firmar com o contratante”;   
 

Considerando que o  arqui te to  e  urbanis ta  não pode a legar  desconhecimento 

das regulamentações;  
 

Considerando o  i tem 3 .2 .9  do Código de  Ét ica  e  Disc ip l ina  do CAU,  “ 3.2.9 o 

arquiteto e urbanista deve declarar-se impedido de assumir a autoria de trabalho que não tenha 

realizado, bem como representar ou ser representado por outrem de modo falso ou enganoso”;  e 
 

Considerando ao f inal  o  voto  do conselhei ro  re la tor  Tony Marcos Malhei ros:  

“ por  ap l icar  a  penal idade de  ADVERTÊNCIA RESERVADA ao arq .  urb .  R icardo 

Luiz  P into  Din iz ,  pelo  comet imento  de  fal ta  é t ica ” .   
 

DELIBEROU: 
 



 

1  –  Por  aprovar  o  voto  do conselhe i ro  rela tor  pe la  ap l icação da  penal idade 

de ADVERTÊNCIA RESERVADA ao arq .  urb .  R icardo Luiz  P into Din iz ,  pe lo  

comet imento  de  fa l ta é t ica .  
 

Com 4  votos  favoráveis ,  0  voto  contrár io e  0  abstenção.  

 
 

Brasí l ia -  DF,  18  de  abr i l  de  2017 .  
 

Membro 

Ricardo Reis  Mei ra  

Membro 

Tony Marcos Malhe i ros  

Coordenador 

 
 

 

 

 

Igor  Soares  Campos 

 

Coordenador -Adjunto  

Ale ixo  de  Souza Fur tado  


